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APRESENTAÇÃO 
	
O campo científico dos estudos de Ciências Sociais Aplicadas tem evoluído de 

modo significativo nos últimos dois séculos em função das transformações estruturais nos 
contextos, tanto, econômico do sistema capitalista, quanto, político do sistema internacional, 
os quais repercutiram em crescente complexificação da realidade.

Partindo deste campo científico, “Desafios das Ciências Sociais Aplicadas 
no Desenvolvimento da Ciência 3”, trata-se de uma obra que tem o objetivo de reunir 
diferentes contribuições de uma área temática que propicia um olhar multidisciplinar sobre 
a realidade, possibilitando assim construir uma agenda internacional de estudos com base 
em pesquisas temática no Brasil e no México.

Os dez capítulos apresentados neste livro são fruto de um rigoroso trabalho teórico-
metodológico desenvolvido por pesquisadores brasileiros e estrangeiros comprometidos 
para a apreensão da realidade empírica contemporânea e que acabam por repercutir 
cientificamente no enriquecimento multidisciplinar do próprio campo das Ciências Sociais 
Aplicadas.

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Com base nos resultados das pesquisas apresentadas ao longo dos capítulos 
deste livro, surgem instigantes discussões sobre temas específicos da realidade humana, 
beneficiadas por uma coletiva construção do conhecimento e uma rigorosa uma abordagem 
teórica-metodológica de natureza multidisciplinar que favorecem a ampliação da fronteiriça 
conhecimento no campo científico das Ciências Sociais Aplicadas.  

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
do campo das Ciências Sociais Aplicadas em resposta à complexa realidade empírica, 
razão pela qual convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado 
nos estimulantes estudos empíricos deste livro.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este estudo aborda o compliance 
na gestão de núcleos de inovação tecnológica, 
tendo como objeto a aplicação do compliance 
nas diversas situações voltadas para gestão, haja 
vista que, notadamente, gestores universitários 
ou não, carecem da compreensão total do passivo 
jurídico que estão prestes a assumir. O objetivo 
é elaborar um Programa de Compliance aplicado 
à gestão de núcleos de inovação tecnológica. 
Adotou-se como passos metodológicos, uma 
pesquisa bibliográfica e documental, estudo de 
caso, abordagem qualitativa, sendo estruturado 
em quatro estágios principais que estão 
distribuídos em atividades de ensino, pesquisa 
e extensão. Ao concluir são apontadas as 
melhorias na Secretaria de Inovação, porém 
algumas delas serão evidenciadas com o grau 
de maturidade do Programa de Compliance. 
Portanto, a criação de um guia pode conduzir ao 
esgotamento das dúvidas dos gestores e demais 
partes interessadas naquilo que é o dia-a-dia 
de trabalho nas universidades, viabilizando a 
elaboração de um Programa de Compliance.
PALAVRAS-CHAVE: Inovação. Gestão. 
Compliance.

COMPLIANCE IN THE MANAGEMENT OF 
THE INNOVATION SECRETARIAT OF THE 
SANTA CATARINA FEDERAL UNIVERSITY
ABSTRACT: This study addresses compliance 
in the management of technological innovation 
clusters, with the purpose of applying compliance 
in various management situations, given that, 
notably, university managers or not, lack the 
full understanding of the legal liability they 
are about to assume. The objective is to 
develop a Compliance Program applied to the 
management of technological innovation centers. 
It was adopted as methodological steps, a 
bibliographic and documentary research, case 
study, qualitative approach, being structured in 
four main stages that are distributed in teaching, 
research and extension activities. In conclusion, 
improvements in the Secretariat of Innovation are 
pointed out, but some of them will be evidenced 
by the degree of maturity of the Compliance 
Program. Therefore, the creation of a guide can 
lead to the exhaustion of the doubts of managers 
and other stakeholders about what is the day-to-
day work in universities, enabling the elaboration 
of a Compliance Program.
KEYWORDS: Innovation. Management. 
Compliance.

INTRODUÇÃO
Compliance é um termo que vem sendo 

aplicado cada vez mais no âmbito da gestão 
como afirma Castro Neto (2006) ao analisar a 
legislação norte-americana – Lei Sarbanes-
Oxley (SOX), que enfatiza a importância dos 
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controles internos nos diversos processos da estruturação da organização, em detalhes, 
as regras de gestão. No mesmo sentido, também Maximiliano et al. (2016) entende que 
efetivamente é necessário inserir políticas de compliance adequadas na exploração 
das atividades organizacionais. Ainda no viés da gestão, as ações organizacionais mais 
transparentes e com menor risco jurídico. Para Hoowarth (2014), um sistema eficaz de 
gerenciamento de conformidade em toda organização resultará em essa ser capaz 
de demonstrar seu compromisso com a conformidade com as leis relevantes, incluindo 
requisitos legislativos, códigos do setor, padrões organizacionais e padrões de boa 
governança corporativa, ética, e expectativas da comunidade.

Conforme Laruccia (2011), as práticas de compliance estão voltadas à existência 
de políticas e normas, pontos de controle nos processos e relatórios que visem práticas 
saudáveis para a gestão de riscos. Este cenário, por exemplo, apontou para um crescimento 
de 13% dos trabalhos de compliance entre 2015 e 2016, nos Estados Unidos (THOMAS, 
2015).

Kubiakowski (2012) e Hoowarth (2014) afirmam que o controle das conformidades 
(cumprimento das normas) deve estar na vanguarda do negócio, pois para o sucesso 
em longo prazo está a manutenção da cultura da integridade e conformidade que devem 
considerar devidamente as necessidades e expectativas das partes interessadas. A gestão 
de conformidade deve, embora mantendo a sua independência, estar integrada com os 
sistemas de gestão de risco financeiro, qualidade, ambiente e saúde e segurança da 
organização e com os seus requisitos e procedimentos operacionais.

Derivado do verbo inglês “to comply”, em português significa “cumprir algo” 
(U.S. Federal Setencing Guidelines Manual). Sob o ponto de vista da gestão, são os 
direcionamentos organizacionais para uma cultura que estimule ética e compromisso com 
o cumprimento da lei.

Segundo a ISO 37.301/2021, uma organização – pública ou privada – que pretende 
alcançar patamares de comprometimento e confiabilidade com o cumprimento das leis 
pertinentes, incluindo requisitos legislativos, regulamentos industriais e administrativos, e 
demais normas que configuram a fidúcia e transparência nas relações contratuais e sociais, 
deve aplicar valores fundamentais de governança e adotar padrões éticos e comunitários 
para que seja considerada sustentável e bem-sucedida (ISO 37.301,2021). 

Neste diapasão, as normas ISO conseguem alcançar uma linha prática para 
implementação do Compliance e, consequente, a cultura da gestão do risco. Não é incomum 
organizações (públicas ou privadas) trabalharem de forma dissociada a arquitetura das 
normas ISO e as práticas rotineiras de gestão. Somado a isso, vem a força da legislação 
permeando as demandas organizacionais, criando um ambiente de esforços paralelos e 
sem resultado palpável. Este cenário dificulta o engajamento e desestimula o gestor, uma 
vez que a energia corporativa não é transformada em um elemento tangível e passível de 
uma métrica. O compliance e os seus pilares podem ser analisados (e implementados) com 
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um alinhamento único entre sistemas de Gestão (normas ISO) e legislação, como se infere 
do quadro abaixo:

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021) – alinhamento entre Qualidade, Compliance, Antissuborno e 
Risco com legislação e o ciclo PDCA

A organização, entendida como constelação de interesses cooperativos e 
competitivos que possuem valor intrínseco, onde são exigidas novas posturas morais na 
forma de conduzir seus negócios. Assim um programa de compliance é uma consequência 
do comportamento e atitude das pessoas que permeia a gestão como um todo, perpassando 
por análises de riscos, estabelecer atribuições e responsabilidades em uma estrutura, 
evitando ou minimizando o não cumprimento dos valores acordados, sejam legais, 
administrativos ou contratuais entre as partes interessadas (AZEVEDO et al., 2017).

Em outros termos, atualmente, o compliance aplicado à gestão universitária pode 
conduzir ao esgotamento das dúvidas dos gestores e demais partes interessadas naquilo 
que é o dia-a-dia de trabalho nas universidades. Ou seja, desde os esclarecimentos sobre 
as competências internas para autonomia nos atos de gestão até as negociações de 
transferência de tecnologia (contratos e convênios). Pontualmente, os núcleos de inovação 
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tecnológica operam com o mercado diuturnamente de forma dinâmica e envolta de técnicas 
de negociação. Contudo, neste ambiente nada acadêmico está o gestor universitário 
assumindo riscos em face das possibilidades trazidas pelo marco legal da Inovação. Não é 
incomum o gestor flexibilizar normas e procedimentos para a concretização das operações 
de transferência de tecnologia, propriedade intelectual, royalties, etc. Cumpre ressaltar que 
este modelo dinâmico de negócios sofre, de forma integral, os questionamentos dos órgãos 
de controle que, por sua vez, desconhecem o modus operandi deste universo, podendo 
ocorrer interpretações indesejáveis para o gestor e com consequências irreversíveis para a 
sua carreira, imagem e reputação. Isto significa que há uma necessidade atual de estruturar 
um guia de gestão de um Núcleo de Inovação Tecnológica (SINOVA) contemplando o 
conceito de compliance, que neste caso são referidos aos contextos sociais, produtivos e 
ambientais nas universidades.

Entretanto, não se pode esperar que um guia possa atender todos os setores de igual 
forma em termos de benefícios às áreas definidas à gestão universitária e ao compliance, 
uma vez que os impactos gerados são marcadamente diferenciados pelo maior ou menor 
envolvimento dos fatores sociais e ambientais no meio universitário. Requer-se, então, 
um guia de desenvolvimento dinâmico que considere a temporalidade dos valores criados 
entre as partes interessadas e as consequentes ações e os negócios do meio universitário, 
no qual se vislumbre a avaliação dos riscos jurídicos na gestão. 

Diante do exposto, Del Debbio et al. (2013, p. 168) entendem que o tema compliance, 
em matéria de anticorrupção, é visto como prioridade de grande parte das organizações 
“e são desenvolvidos estruturas e programas de compliance voltados à prevenção e à 
detecção de desvios de conduta, bem como na remediação de eventuais problemas 
identificados”. Dentre os modelos de programa de compliance podem ser destacados o 
Modelo com Foco na Prevenção e o Modelo com Foco em Melhoria Contínua. 

Na abordagem corporativa ou institucional, compliance “passou a identificar as 
ações e atitudes tomadas pela corporação, que são realizadas de acordo com as regras 
éticas legais e procedimentais estabelecidas para regulação de suas atividades, tornando-
se, portanto, sinônimo de postura correta na condução de seus negócios” (TOMAZ, 
2018, p. 26). Lamy (2018, p. 7) entende compliance como “a situação de conformidade 
com obrigações e normas a que determinada organização ou setor esteja sujeito e suas 
exigências variam de acordo com o segmento de atuação e podem ser maior ou menor 
complexidade”. Portanto, é uma tecnologia efetiva – a principal delas – “para o combate 
às diversas formas de corrupção; significa, antes de qualquer coisa, uma tecnologia para a 
construção de cultura, de educação” (LAMY, 2018, p. 10).

O programa de compliance (ou de integridade) pode ser uma ferramenta útil para 
auxiliar os procedimentos de controle e gestão de riscos da organização. Zanetti (2016, 
p. 35) e Maximiliano et al. (2016, p. 9) apontam que para alcançar essa finalidade, “o 
programa deve ser concebido de maneira individualizada, com foco em áreas sensíveis 
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mais sujeitas a riscos previamente identificados”. O objetivo é a melhoria na integridade 
da organização, seja do setor privado que presta serviços ao setor público, ou do setor 
público; pois “é uma função administrativa oriunda do aumento da relevância no contexto 
social de ideias de governança, ética, gestão de riscos e sustentabilidade e se propõe a ser 
uma vantagem competitiva para a organização”.

Para Giovanni (2014, p. 20), o compliance é um dos temas que mais cresceu no 
mundo corporativo e não pode ser trabalhado como um conjunto de atividades estanques 
ou próprias de um setor da organização. “Ao contrário, deve estar alinhado aos objetivos 
estratégicos e integrado aos sistemas de gestão da organização, buscando algo mais nobre 
– a integridade nos negócios pelas atitudes pautado por elevados padrões éticos e morais”.

Diante do exposto, para Lamy (2018, p. 10) aponta que ao considerar a política 
de compliance como um dos meios estruturados de mapeamento e avaliação de riscos 
(mapa de riscos, acompanhamento, análise e cumprimento das normas), “pode-se admitir 
que essa ferramenta de apoio à gestão seja aceita como uma opção de atendimento às 
necessidades de uma organização, por meio de uma metodologia própria e ajustável à 
realidade de cada organização”. Assim, com a implantação do compliance de forma efetiva, 
a organização tende a obter mais confiança e maior credibilidade.

Sendo a gestão de risco uma ferramenta relevante na construção do sistema de 
compliance, Neron et al. (2018, p. 216) enfatizam, também, que é preciso compreender a 
função do compliance. O programa objetiva que “se executem as tarefas, as rotinas e as 
atividades da organização em conformidade com normas pré-definidas, que não perca a 
eficiência simplesmente por errar ou má gestão administrativa, ainda que esse erro não 
seja um ato de corrupção e, principalmente, combater a ineficiência econômico-financeira 
e técnica”.

Por gestão de riscos, Souza et al. (2017, p. 663) entendem como “uma das 
categorias de importância para o sistema de controle interno e a ausência de uma cultura 
de gestão de riscos”. Complementando, “a carência de pessoal e a qualidade técnica são 
aspectos que, se não considerados, são as principais barreiras para a implantação de um 
sistema de controle interno na administração pública”. Desse modo, a gestão de risco é 
uma ferramenta relevante na construção do programa de compliance”.

Então, ‘ser’ compliance “é conhecer as normas da organização, seguir os 
procedimentos recomendados, agir em conformidade e sentir quanto é fundamental a ética 
e a idoneidade em todas as nossas atitudes e, ‘estar’ compliance, é estar em conformidade 
com leis e regulamentos internos e externos” (ABBI, 2009, p. 8). Desse modo, ‘ser’ e ‘estar’ 
compliance é, acima de tudo, uma obrigação individual de cada colaborador dentro da 
instituição.

Quanto aos elementos e pilares de um programa de compliance, Giovanni (2014, 
p. 49) aponta sobre a “necessidade de base para definir a forma como a organização 
deseja atuar, com base em linhas mestras simples, fortes e abrangentes sem margem para 



 
Desafios das ciências sociais aplicadas no desenvolvimento da ciência 3 Capítulo 5 49

dúvidas quanto à direção a ser seguida, necessitando de uma análise por parte da alta 
administração da organização”.

Para a criação e desenvolvimento do programa de compliance é recomendado que 
esse seja compatível com estrutura, tipo e perfil de risco de cada organização. Nesse 
sentido, Jannis (2018, p. 35) aponta que esse programa deve ser elaborado com o intuito 
de compelir o corpo de colaboradores da organização “a agir em conformidade não só com 
a lei ou com a ética, mas também com os seus objetivos, tendo como objetivo final evitar 
desvios e problemas jurídicos, conferindo maior eficiência à organização e melhorando a 
sua reputação perante à sociedade”. Também para Schramm (2018, p. 36), o programa 
deve ser desenvolvido de acordo com o contexto de cada organização, levando em conta 
a sua cultura, realidade e valores.

O desenvolvimento do programa de compliance também se aplica à administração 
pública, “possuidora de princípios e objetivos que já estão insertos na legislação, bem 
como as particularidades e a complexidade que a tornam ainda mais dificultoso o seu 
controle total”. Essa administração é estruturada com organizações complexas, com um 
quadro de recursos humanos composto por servidores concursados e agentes em cargos 
comissionados, bem como em cargos políticos, resultando em uma infinidade de interesses 
dentro do corpo de uma única organização. Desse modo, a implementação de um programa 
de compliance serve para a administração pública nortear a sua atividade e verificar a sua 
execução, tornando-se imprescindível para uma adequada gestão pública (JANNIS, 2018, 
p. 36-37).

Mas como alinhar estes conceitos do compliance à gestão da Secretaria de Inovação 
(Núcleo de Inovação Tecnológica)? A partir deste questionamento, o objetivo principal deste 
estudo foi elaborar um Programa de Compliance aplicado à gestão de núcleos de inovação 
tecnológica. Para atendê-lo, foram definidos como objetivos específicos: (a) identificar a 
hierarquia das normas (legais e administrativas) que impactam na gestão universitária; (b) 
estruturar as normas sob o aspecto de risco jurídico para gestores; (c) criar um guia para 
evitar/minimizar o não cumprimento dos valores acordados.

O objeto deste estudo tem motivação e justificativa nas boas práticas corporativas 
que podem trazer uma visão diferenciada para a gestão universitária, pontualmente, para 
os Núcleos de Inovação e Tecnologia que devem estar pari passu com as demandas 
do mercado. Outrossim, a informalidade dos procedimentos e o desconhecimento do 
ordenamento que pode trazer impactos severos para as relações dos entes – públicos 
ou privados – são os motivadores principais para aplicação do compliance nas diversas 
situações voltadas para gestão. Notadamente, os gestores – universitários ou não – 
carecem da compreensão total do passivo jurídico que estão prestes a assumir e, desse 
modo, a criação de um guia referencial pode ser o remédio inicial para minimização dos 
impactos legais na sua vida pessoal e profissional. 

Este estudo teve como abrangência o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 
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também denominado Secretaria de Inovação (SINOVA), instalado na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). Os resultados pretendidos com este estudo dizem respeito à 
criação de um guia, para a elaboração de um Programa de Compliance sustentável, com 
fins de mitigar os impactos jurídicos que possam ser gerados pelos atos dos gestores 
em face de contratos, convênios para pesquisa e extensão, transferência de tecnologia, 
propriedade intelectual, etc. Por outro lado, no atendimento aos objetivos propostos, o 
estudo de per si alcança alguns pontos fundamentais para a gestão da Secretaria de 
Inovação (SINOVA), a saber:

a.	 apresenta relevante caráter técnico-científico pelo fato de se tratar de uma pes-
quisa de um fenômeno atual e com parâmetros e efeitos ainda desconhecidos, 
em especial no tocante ao conhecimento sobre os relacionamentos dos fatores 
relativos ao marco da inovação e suas consequências jurídicas para as partes 
interessadas.

b.	 há substancial relevância do projeto na possibilidade de se criar um guia, que 
sirva de referencial nas tomadas de decisão na gestão da Secretaria de Inova-
ção (SINOVA), especialmente quanto aos impactos das decisões dos gestores 
sob o ponto de vista do risco jurídico.

c.	 existe grande potencial de apropriação de conhecimentos técnico-jurídico na 
geração, absorção e introdução e difusão de inovações tecnológicas e no apri-
moramento de produtos e processos oriundos da pesquisa e extensão, visto 
que o projeto visa avaliar os contextos das partes interessadas para mitigar 
os impactos jurídicos de seus processos e, assim, vislumbrar investimentos 
em extensão, pesquisa e desenvolvimento com mais segurança e risco jurídico 
controlado.

d.	 uma vez que o guia a ser criado deva ser genérico, o mesmo poderá ser apli-
cado em qualquer contexto que cinja a gestão universitária voltadas para os 
núcleos de inovação tecnológica, observando a dinâmica normativa no tempo.

e.	 o projeto possui caráter transdisciplinar e, neste aspecto, envolverá diferentes 
áreas para tratar da questão da implantação de um Programa de Compliance, o 
que permite uma visão sistêmica em áreas estratégicas da Administração para 
os núcleos de inovação tecnológica.

PROPOSTA DE PROGRAMA DE COMPLIANCE APLICADO À GESTÃO PARA 
CONTEXTOS UNIVERSITÁRIOS

Na estrutura da Universidade Federal de Santa Catarina a Secretaria de Inovação 
tem sua vinculação ligada à Reitoria, mantendo sua posição estratégica nas relações com 
o mercado através dos ativos que administra.

De forma sintética, as etapas para a criação de um guia, para a elaboração do 
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Programa de Compliance aplicado à gestão de núcleos de inovação tecnológica, seguiram 
uma série de reuniões planejadas na Secretaria de Inovação para identificação e análise das 
normas - internas e externas - que representam, no conceito de risco, impactos relacionados 
à segurança jurídica nos processos de transferência de tecnologia e propriedade intelectual. 
Pontualmente, a segurança jurídica está atrelada à reputação da Secretaria de Inovação e 
a conduta dos envolvidos na condução dos processos de trabalho.

O inventário normativo gerado na pesquisa teve sua origem em duas normas 
externas: Marco Legal da Inovação Tecnológica (Lei nº 12.813/2013) e Norma sobre 
Conflito de Interesse (Lei nº 13.243/2016). De forma sistêmica, o desdobramento normativo 
tem seu enfoque na conduta ética, gestão de risco, programa de compliance (integridade), 
governança e as respectivas sanções pelo descumprimento de cada uma das normas 
identificadas. (ver Figura 1)

Cumpre ressaltar que o risco legal (compliance) é presente em todos os níveis, uma 
vez que as normas elencadas definem condutas para a administração dos processos de 
trabalho na Secretaria de Inovação.

Paralelamente, a revisão do planejamento estratégico e identificação e classificação 
dos objetivos estratégicos, na mesma linha de análise de risco, fortalece a segurança jurídica 
na administração dos processos de trabalho. Esse alinhamento favorece a compreensão 
da contribuição de cada envolvido na consecução dos objetivos (negócio) e esses em 
conformidade com o inventário normativo, minimizando (ou dirimindo) os riscos existentes, 
sejam financeiros, de reputação, legais ou dos próprios processos de trabalho.
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Figura 1 - Inventário normativo base do Programa de Compliance

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2019)

A descrição dos processos de transferência de tecnologia e propriedade intelectual 
identificou pontos chaves de controle e, consequentemente, a construção de um quadro 
de indicadores para o monitoramento e tratamento da criticidade identificada na matriz de 
risco.

As linhas de defesa que a Secretaria de Inovação adotou representam uma 
forma simples de administração do fluxo do risco através dos processos, pois permite o 
monitoramento e a comunicação de forma mais eficaz e interligada, identificando, na matriz 
de responsabilidades, o papel de cada envolvido.

Finalmente, superadas as etapas de levantamento de normas, revisão do 
planejamento estratégico, mapeamento dos processos, formação de indicadores e 
identificação dos riscos inerentes ao negócio da Secretaria de Inovação, foi construído um 
guia para a elaboração de um Programa de Compliance na forma de política, contendo as 
diretrizes para o atendimento dos objetivos e monitoramento dos riscos, como segue: (1) 
objetivo da política; (2) diretrizes e premissas; (3) pilares do Programa de Compliance– 
efetividade; (4) estrutura e documentação; (5) pagamentos proibidos e restritos; (6) 
pagamentos e recebimentos permitidos; (7) conflito de interesse; (8) due diligence; (9) 
treinamento; (10) revisão do Programa de Compliance; (11) relato de preocupações – 
matriz de risco; (12) não retaliação; e (13) propriedade da política. Todas as etapas foram 
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acompanhadas de treinamentos formais, buscando a conscientização e engajamento dos 
envolvidos no atendimento voluntário do compliance. (ver Figura 2).

 

Figura 2 – Vertical de atendimento do Compliance

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2019)

 

CONCLUSÃO 
A elaboração de um Programa de Compliance aplicado à gestão da Secretaria de 

Inovação (SINOVA) para contextos universitários identificou e analisou a hierarquia das 
normas (legais e administrativas) que impactam na gestão universitária; se estruturou as 
normas sob o aspecto de risco jurídico para gestores; e se criou um guia para desenvolver 
um Programa de Compliance para evitar/minimizar o não cumprimento dos valores 
(objetivos) acordados.

Após a análise das normas externas – (Marco legal da inovação tecnológica 
– Lei nº 12.813/2013 e Norma sobre Conflito de Interesse – Lei nº 13.243/2016) –, as 
quais embasaram o inventário normativo, bem como a revisão das normas internas da 
Secretaria de Inovação (planejamento estratégico, mapeamento dos processos, formação 
de indicadores e identificação dos riscos), pôde-se criar um guia para a elaboração de um 
Programa de Compliance na forma de política. 

Com o inventário normativo para a base do referido Programa e buscando o 
atendimento efetivo das normas citadas, o Brasil edita a Lei nº 12.846 (Lei Anticorrupção), 
de 01/08/2013 (Regulamentada pelo Decreto nº 8.420/2015), administrativamente os 
envolvidos, apurando os fatos via Processo Administrativo de Responsabilização (BRASIL, 
2015), corroborando os resultados apresentados sob o ponto de vista de risco legal. Assim, 
a Lei Anticorrupção “é vista como esperança para a erradicação da corrupção no Brasil” 
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(GIOVANI, 2014, p. 28), bem como, o instrumento necessário para implementação de um 
instrumento de monitoramento de desvios legais.

A partir dessa Lei, a responsabilidade das organizações passou a ser avaliada sob 
a ótica da responsabilidade objetiva; a pessoa jurídica responderá independentemente da 
existência de dolo ou culpa. Por conseguinte, “se impõe um ônus e um risco maior para 
as organizações que causem atos lesivos à administração pública” (NERON et al., 2018, 
p. 215). De acordo com a Lei supracitada, serão levados em consideração na aplicação 
das sanções administrativas “a existência de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica” (VERÍSSIMO, 2017, p. 17).

Desse modo, como resultados do Estudo, são apontadas as melhorias, porém 
algumas delas serão evidenciadas com o grau de maturidade do Programa de Compliance. 
São elas: mais clareza e definição dos processos internos de trabalho; conhecimento, 
por todos os envolvidos, da estratégia do setor; discussão sobre a cultura de risco; 
reconhecimento dos envolvidos sobre a necessidade do atendimento às normas interna e 
externa.

O desdobramento normativo teve seu enfoque na abordagem sistêmica (partes 
interessadas x negócios): compromisso quanto à manutenção do aperfeiçoamento da 
gestão (PDCA); gestão de risco (probabilidade x impactos); planejamento jurídico ou 
Direito estratégico; segregação das funções (risco x auditoria); redução da incidência de 
desconformidades que podem gerar perda de reputação; evitar riscos de sanções legais de 
reputação; aumento da qualidade das decisões dentro da organização, reduzindo o custo 
operacional.

Portanto, entende-se que a criação de um guia pode conduzir ao esgotamento das 
dúvidas dos gestores e demais partes interessadas naquilo que é o dia-a-dia de trabalho 
nos Núcleos de Inovação Tecnológica das universidades.  Como já citado no início deste 
estudo, a experiência deste autor em instituições de ensino superior e como gestor em 
organizações, a informalidade dos procedimentos e o desconhecimento do ordenamento, 
que pode trazer impactos severos para as relações dos entes – públicos ou privados –, são 
os motivadores principais para aplicação do compliance nas diversas situações voltadas 
para gestão. Notadamente, os gestores – universitários ou não – carecem da compreensão 
total do passivo jurídico que estão prestes a assumir e, desse modo, a criação de um guia 
referencial pode ser o remédio inicial para minimização dos impactos e riscos legais na sua 
vida pessoal e profissional.

A norma bem aplicada reflete o equilíbrio entre a proteção requerida e o objetivo 
buscado, se desfalcada da necessária técnica, transfere para o judiciário o ônus de um 
julgamento. Para o gestor universitário o conhecimento da legislação é vital para um cenário 
de transparência e credibilidade, pois é intrínseca a relação entre a gestão dos Núcleos de 
Inovação Tecnológica universitária e os temas legais, onde as partes interessadas buscam 
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o justo equilíbrio entre teoria (lei) e prática (fato) estabelecendo-se um adequado e eficaz 
sistema de vigilância e de alerta para as relações jurídicas mais frágeis.

Daí a importância da elaboração de um Programa de Compliance sustentável, na 
forma de política, com fins de mitigar os riscos e impactos jurídicos que possam ser gerados 
pelos atos dos gestores, contratos e convênios para pesquisa e extensão, permitindo uma 
visão sistêmica em áreas estratégicas da Administração.

Então, a lógica de um Programa de Compliance na gestão dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica universitária será analisada como estimulador, uma vez que possui como metas 
a transparência, a confiança e a ética, essenciais para a fruição natural da cooperação 
mútua, única forma capaz de alterar a mentalidade dos atores e transformar de forma 
efetiva o ambiente universitário, sob um prisma dinâmico, espacial e temporal, o que exige 
uma abordagem sistêmica.

Desse modo,  são apontadas as melhorias, porém algumas delas serão evidenciadas 
com o grau de maturidade do Programa de Compliance. São elas: mais clareza e definição 
dos processos internos de trabalho; conhecimento, por todos os envolvidos, da estratégia 
do setor; discussão sobre a cultura de risco; reconhecimento dos envolvidos sobre a 
necessidade do atendimento às normas interna e externa.

O desdobramento normativo teve seu enfoque na abordagem sistêmica (partes 
interessadas x negócios): compromisso quanto à manutenção do aperfeiçoamento da 
gestão (PDCA); gestão de risco (probabilidade x impactos); planejamento jurídico ou 
Direito estratégico; segregação das funções (risco x auditoria); redução da incidência de 
desconformidades que podem gerar perda de reputação; evitar riscos de sanções legais de 
reputação; aumento da qualidade das decisões dentro da organização, reduzindo o custo 
operacional.

Portanto, entende-se que a criação de um guia pode conduzir ao esgotamento das 
dúvidas dos gestores e demais partes interessadas naquilo que é o dia a dia de trabalho 
nos Núcleos de Inovação Tecnológica das universidades. Como já citado no início deste 
estudo, a experiência deste autor em instituições de ensino superior e como gestor em 
organizações, a informalidade dos procedimentos e o desconhecimento do ordenamento, 
que pode trazer impactos severos para as relações dos entes – públicos ou privados –, são 
os motivadores principais para aplicação do compliance nas diversas situações voltadas 
para gestão. Notadamente, os gestores – universitários ou não – carecem da compreensão 
total do passivo jurídico que estão prestes a assumir e, desse modo, a criação de um guia 
referencial pode ser o remédio inicial para minimização dos impactos legais na sua vida 
pessoal e profissional.

A norma bem aplicada reflete o equilíbrio entre a proteção requerida e o objetivo 
buscado, se desfalcada da necessária técnica, transfere para o judiciário o ônus de um 
julgamento. Para o gestor universitário o conhecimento da legislação é vital para um cenário 
de transparência e credibilidade, pois é intrínseca a relação entre a gestão dos Núcleos de 
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Inovação Tecnológica universitária e os temas legais, onde as partes interessadas buscam 
o justo equilíbrio entre teoria (lei) e prática (fato) estabelecendo-se um adequado e eficaz 
sistema de vigilância e de alerta para as relações jurídicas mais frágeis.

Daí a importância da elaboração de um Programa de Compliance sustentável, na 
forma de política, com fins de mitigar os impactos jurídicos que possam ser gerados pelos 
atos dos gestores, contratos e convênios para pesquisa e extensão, permitindo uma visão 
sistêmica em áreas estratégicas da Administração.

Então, a lógica de um Programa de Compliance na gestão dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica universitária será analisada como estimulador, uma vez que possui como metas 
a transparência, a confiança e a ética, essenciais para a fruição natural da cooperação 
mútua, única forma capaz de alterar a mentalidade dos atores e transformar de forma 
efetiva o ambiente universitário, sob um prisma dinâmico, espacial e temporal, o que exige 
uma abordagem sistêmica.
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